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CIRCULAR N º 08/2020-DG                                               Avaré, 19 de março de 2020 

 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
23/03/2020 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária 
de 23 de março do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte 
matéria: 
    

1. PROJETO DE LEI Nº 26/2020 - Discussão Única  

Autoria: Mesa Diretora 

Assunto: Estabelece o índice para a revisão geral anual acrescido de recomposição do 

poder de compra da remuneração dos servidores da Câmara de Vereadores da Estância 

Turística de Avaré. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 26/2020 e dos Pareceres do Jurídico; e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 93/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Altera o art. 8º, da Lei nº 1.751, de 03 de dezembro de 2013, e dá outras 

providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 93/2019 e do Parecer do Jurídico. (prazo expirado) 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 09/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Revoga a Lei Municipal nº 2004, de 03 de maio de 2016, e dá outras 

providências (doação à WWW Produtos Farmacêuticos Ltda. EPP). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 09/2020 e dos Pareceres do Jurídico; da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. (c/ emenda) 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
    

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 128/2019. 
Projeto de Lei n.º 93/2019. 
Autor: Prefeito Municipal 

 
 

Assunto: “Altera o Art. 8.º, da Lei n.º 1.751, de 03 de 
dezembro de 2013 e dá outras providências”. 
 

 

 

 
P A R E C E R - P R E L I M I N A R  

 
 
 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal, dispõe sobre alteração do artigo 8º, da Lei n.º 1.751, de 03 de dezembro de 2013 

e dá outras providências, que consiste na prorrogação, em cento e oito meses, do prazo de 

carência para o término das obras e início de funcionamento da empresa WALFRIG 

EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES.  

 

Cumpre consignar preliminarmente que o referido projeto deve trazer 

certos documentos indispensáveis à análise.  

 

Neste particular, a propositura não veio instruída de algumas peças 

documentais essenciais ao exame da sua viabilidade jurídica, em especial da documentação 

comprobatória da justificativa apresentada para a solicitação de elastério do prazo. 

 

Com efeito, o artigo 6.º, da Lei Municipal n.º 436/1996 dispõe que: 

 

“Artigo 6.º. Todos os prazos fixados nesta lei poderão ser alterados a pedido fundamentado 
do beneficiário, ficando a critério do Executivo e do Legislativo deferir ou não tal pedido”. 
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O requerimento apresentado pelos sócios da empresa beneficiária, 

trazendo os motivos que justificam o pedido de prorrogação do prazo para o término das 

obras e início do funcionamento do frigorífico, solicita o elastério por igual período ao 

concedido pela Lei Municipal nº 1.751/2013, esta alterada pela Lei Municipal nº 2.047/16, ou 

seja, por mais sessenta meses (fls.05).   

 

 

 Ressalte-se, ainda, que o requerimento não veio acompanhado da 

documentação referente a vistoria realizada pelo setor de engenharia da Prefeitura, atestando 

o estágio atual das obras do empreendimento, bem como relatório que comprove as 

exigências formuladas pelo órgão regulador da atividade da empresa (SIF – SERVIÇO DE 

INSPEÇÃO FEDERAL). 

 

 

Referidos documentos são de extrema importância, porque os atos 

administrativos devem ser motivados, na forma do que determina o artigo 111, da 

Constituição do Estado de São Paulo, abaixo reproduzido: 

 
                         Artigo 111 – A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e 
eficiência. 

 

 

Neste sentido também é o entendimento de HELY LOPES MEIRELLES - Direito 

Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 19ª ed. págs. 82/83- : 

 

                                “A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da 

lei. Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração 

particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o 

que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”, para o administrador público 

significa “deve fazer assim”. 
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Por sua vez, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, em sua obra - Curso de 

Direito Administrativo, 5ª Ed., Ed. Malheiros, São Paulo: 1994, p. 52 -, em brilhante análise dos preceitos 

da legalidade traz as seguintes considerações, in litteris: 

 

“O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a 

lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a 

Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos 

interesses públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela 

estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. Segue-se que a atividade administrativa 

consiste na produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada do direito, 

agregam níveis maiores de concreção ao que já se contém abstratamente nas leis.” 
 

 

 

A motivação, alçada à categoria de princípio, é obrigatória ao exame da 

legalidade, da finalidade e da moralidade administrativa, exigidos na prática dos seus atos, pelo 

artigo 37, da Constituição Federal, sobretudo para a concessão do prazo suplementar 

solicitado pela empresa beneficiária. 

 

Neste cenário, a autorização legislativa buscada deve estar amparada em 

elementos objetivos que propiciem a análise do pedido de prorrogação do prazo para término 

das obras e início de funcionamento da empresa beneficiária. 

 

No caso, a empresa beneficiária deverá instruir o requerimento 

apresentados com os seguintes documentos: 

 

a) relatório de vistoria a ser realizado pelo setor de engenharia da Prefeitura 
Municipal, atestando o estágio atual das obras do empreendimento; 
 
b) relatório de exigências apresentado pelo SIF – SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL, 
que justifique o elastério do prazo contido no artigo 8.º, da  Lei Municipal n.º 
1751/2013; 

 
 
 

Diante do exposto, S.M.J., cremos que a melhor solução para o momento 

seja a Comissão competente solicitar a referida documentação ao autor do projeto, sendo 
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certo, que após a vinda do solicitado, requer-se a vinda da proposição a esta Divisão para nova 

manifestação. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 21 de outubro de 2019. 

 

 

                                   LETÍCIA FABIANA SANTUCCI PEDROSO DE LIMA 
                         Procuradora – OAB/SP nº 184.748 
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Processo nº 15/2020. 

Projeto de Lei nº 09/2020. 

Autor: Prefeito Municipal. 

 

Assunto: “Revoga a Lei Municipal nº 2004, de 03 
de maio de 2016, e dá outras providências 
(empresa WWW Produtos Farmacêuticos Ltda 
EPP) 

 
 

P A R E C E R 

 

O vertente Projeto de Lei tem como escopo a revogação da Lei Municipal nº 

2004, de 03 de maio de 2016. 

 

Nesse sentido, temos que o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, ao 

qual compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo norte, surge o art. 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

Prescreve ainda a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 111: 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 
 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente 

público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios 

públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, 

por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 
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Nas administrações locais atender ao princípio da legalidade significa 

emprestar atenção à organização e ao disciplinamento que a lei deu aos serviços públicos, à 

estruturação do pessoal, ao uso dos bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às 

ordenações de todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...) 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 

 
 

Bem se vê, pela análise da mensagem de encaminhamento, que o executivo 

está a rever ato praticado pela edição de uma lei. 

 

Na utilização dos bens municipais, cabe ao Prefeito disciplinar a forma como 

estes bens serão administrados. 

 

Ainda como atribuição de administrar os bens públicos municipais pode o 

Prefeito Municipal tomar a iniciativa para que a lei estabeleça que o uso comum de bens do 

Município se dê gratuita ou remuneradamente, consoante o permissivo do art. 103 do Código 

Civil. 

 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “retrocessão é o direito que tem o 

expropriado de exigir de volta o seu imóvel caso o mesmo não tenha o destino para que se 

desapropriou”. 

 

No presente caso a revogação se faz possível, como prova o termo de 

anuência ao projeto. O donatário por não mais ter interesse, abre mão do bem a ele doado, 

devendo o imóvel retornar ao patrimônio municipal. 
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Por sua vez, a Lei de Introdução ao Código Civil cuida da revogação da lei 

em seu art. 2º que dispõe: 

 

Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 

modifique ou revogue. 

 

A lei pode trazer seu período de vigência de forma expressa, como por 

exemplo, a Lei Orçamentária, assim como pode ter seu período de vigência indeterminado, ou 

seja, uma vez vigente ela é válida até que outra lei posterior, de superior ou mesma hierarquia, 

a modifique ou revogue, não podendo revogá-la a jurisprudência, costume, regulamento, 

decreto, portaria e avisos, não prevalecendo nem mesmo na parte em que com ela conflitarem. 

 

Assim, SMJ, cremos que no presente Projeto de Lei não se encontra 

maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

                            

  

 SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

                        Quanto à redação do PROJETO DE LEI, sugerimos a seguinte a redação: 

  Art. 2º . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra 

maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta 

assessoria jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação 

do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 13 de fevereiro de 2020. 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 




































